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Art. 2º O relatório de recomendação da Comissão Nacional
de Incorporação de Tecnologias no SUS (CONITEC) sobre essa tec-
nologia estará disponível no endereço eletrônico: http://coni-
t e c . g o v. b r / .

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MARCO ANTONIO DE ARAUJO FIREMAN

PORTARIA No- 43, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2016

Torna pública a decisão de atualizar o Pro-
tocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas pa-
ra Hepatite B e Coinfecções, no âmbito do
Sistema Único de Saúde - SUS.

O SECRETÁRIO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INSU-
MOS ESTRATÉGICOS DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, no uso de
suas atribuições legais e com base nos termos dos art. 20 e art. 23 do
Decreto 7.646, de 21 de dezembro de 2011, resolve:

Art. 1º Fica atualizado o Protocolo Clínico e Diretrizes Te-
rapêuticas para Hepatite B e Coinfecções, no âmbito do Sistema
Único de Saúde - SUS.

Art. 2º O relatório de recomendação da Comissão Nacional
de Incorporação de Tecnologias no SUS (CONITEC) sobre essa tec-
nologia estará disponível no endereço eletrônico: http://coni-
t e c . g o v. b r / .

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MARCO ANTONIO DE ARAUJO FIREMAN

PORTARIA Nº 44, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2016

Torna pública a decisão de excluir da Ta-
bela do SUS o procedimento 06.04.46.001-
5 - Adefovir 10mg (por comprimido), no
âmbito do Sistema Único de Saúde -
SUS.

O SECRETÁRIO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INSU-
MOS ESTRATÉGICOS DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, no uso de
suas atribuições legais e com base nos termos dos art. 20 e art. 23 do
Decreto 7.646, de 21 de dezembro de 2011, resolve:

Art. 1º Fica excluído da Tabela do SUS o procedimento
06.04.46.001-5 - Adefovir 10mg (por comprimido), no âmbito do
Sistema Único de Saúde - SUS.

Art. 2º O relatório de recomendação da Comissão Nacional
de Incorporação de Tecnologias no SUS (CONITEC) sobre essa tec-
nologia estará disponível no endereço eletrônico: http://coni-
t e c . g o v. b r / .

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MARCO ANTONIO DE ARAUJO FIREMAN

PORTARIA No- 45, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2016

Torna pública a decisão de ampliar o uso
do tenofovir 300mg para o tratamento da
Hepatite Viral Crônica B com agente delta,
compatibilizando o código B18.0 da CID
10 com o respectivo procedimento da Ta-
bela do SUS, no âmbito do Sistema Único
de Saúde - SUS.

O SECRETÁRIO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INSU-
MOS ESTRATÉGICOS DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, no uso de
suas atribuições legais e com base nos termos dos art. 20 e art. 23 do
Decreto 7.646, de 21 de dezembro de 2011, resolve:

Art. 1º Fica ampliado o uso do tenofovir 300mg para o
tratamento da Hepatite Viral Crônica B com agente delta, compa-
tibilizando o código B18.0 da CID 10 com o respectivo procedimento
da Tabela do SUS, no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS.

Art. 2º O relatório de recomendação da Comissão Nacional
de Incorporação de Tecnologias no SUS (CONITEC) sobre essa tec-
nologia estará disponível no endereço eletrônico: http://coni-
t e c . g o v. b r / .

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MARCO ANTONIO DE ARAUJO FIREMAN

PORTARIA No- 46, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2016

Torna pública a decisão de excluir os có-
digos B18.0 - Hepatite viral crônica B com
agente delta e B18.1 - Hepatite crônica vi-
ral B sem agente delta, da CID-10, dos
procedimentos da Tabela do SUS relativos
à alfainterferona 2b injetável (concentra-
ções de 3.000.000 UI, 5.000.000 UI e
10.000.000 UI), no âmbito do Sistema Úni-
co de Saúde - SUS.

O SECRETÁRIO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INSU-
MOS ESTRATÉGICOS DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, no uso de
suas atribuições legais e com base nos termos dos art. 20 e art. 23 do
Decreto 7.646, de 21 de dezembro de 2011, resolve:

Art. 1º Ficam excluídos os códigos B18.0 - Hepatite viral
crônica B com agente delta e B18.1 - Hepatite crônica viral B sem
agente delta, da CID-10, dos procedimentos da Tabela do SUS re-
lativos à alfainterferona 2b injetável (concentrações de 3.000.000 UI,
5.000.000 UI e 10.000.000 UI), no âmbito do Sistema Único de
Saúde - SUS.

Art. 2º O relatório de recomendação da Comissão Nacional
de Incorporação de Tecnologias no SUS (CONITEC) sobre essa tec-
nologia estará disponível no endereço eletrônico: http://coni-
t e c . g o v. b r / .

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MARCO ANTONIO DE ARAUJO FIREMAN

PORTARIA No- 47, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2016

Torna pública a decisão de ampliar o uso
do entecavir para o tratamento da hepatite
viral crônica B com agente delta, compa-
tibilizando o código B18.0 da CID 10 com
os respectivos procedimentos da Tabela do
SUS, no âmbito do Sistema Único de Saú-
de - SUS.

O SECRETÁRIO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INSU-
MOS ESTRATÉGICOS DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, no uso de
suas atribuições legais e com base nos termos dos art. 20 e art. 23 do
Decreto 7.646, de 21 de dezembro de 2011, resolve:

Art. 1º Fica ampliado o uso do entecavir para o tratamento
da hepatite viral crônica B com agente delta, compatibilizando o
código B18.0 da CID 10 com os respectivos procedimentos da Tabela
do SUS, no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS.

Art. 2º O relatório de recomendação da Comissão Nacional
de Incorporação de Tecnologias no SUS (CONITEC) sobre essa tec-
nologia estará disponível no endereço eletrônico: http://coni-
t e c . g o v. b r / .

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MARCO ANTONIO DE ARAUJO FIREMAN

GABINETE DO MINISTRO

INSTRUÇÃO NORMATIVA No- 30, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2016

Dá nova redação à Instrução Normativa nº 22, de 14 de dezembro de 2015, do
Ministério das Cidades, que regulamenta o Programa Carta de Crédito In-
dividual.

O MINISTRO DE ESTADO DAS CIDADES, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 6º
da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, e o art. 66 do Regulamento Consolidado do Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço - FGTS, aprovado pelo Decreto nº 99.684, de 8 de novembro de 1990, com a
redação dada pelo Decreto nº 1.522, de 13 de junho de 1995, e

Considerando a Resolução nº 832, de 6 de dezembro de 2016, que altera os limites de
enquadramento de imóveis passíveis de financiamento com recursos do FGTS, resolve:

Art. 1º O art. 2º, o subitem 6.2 do Anexo I, o item 4 do Anexo II, e o item 4 do Anexo III da
Instrução Normativa nº 22, de 14 de dezembro de 2015, do Ministério das Cidades, que regulamenta o
Programa Carta de Crédito Individual, publicada no Diário Oficial da União, em 15 de dezembro de
2015, Seção 1, páginas 84 a 88, passam a vigorar com a seguinte redação, respectivamente:

"Art. 2º É facultado ao Agente Operador e aos Agentes Financeiros contratar operações de
crédito nas condições e limites operacionais vigentes até a data imediatamente anterior à publicação da
Resolução nº 790, de 27 de outubro de 2015, do Conselho Curador do FGTS, observadas as seguintes
condições:

I - operações de crédito com pessoas físicas até 30 de abril de 2016;
II - operações de crédito com pessoas físicas até 31 de dezembro de 2016, exclusivamente nos

casos de municípios onde o valor de enquadramento de imóveis, previsto no art. 20 da Resolução nº 702,
4 de outubro de 2012, do Conselho Curador do FGTS, foi reduzido; e

III - operações de crédito com pessoas jurídicas até 30 de abril de 2016, cujas unidades
produzidas poderão ser comercializadas, até o encerramento do respectivo contrato, mediante operações
de crédito com pessoas físicas, exclusivamente nos casos de municípios onde o valor de enquadramento
de imóveis, previsto no art. 20 da Resolução nº 702, de 2012, foi reduzido.

Parágrafo único. A partir de 1º de março de 2016, será suportada pelo FGTS a diferença apurada
entre as taxas de juros das operações de financiamento com pessoas físicas, vigentes até a data ime-
diatamente anterior à publicação desta Resolução, e as taxas de juros atuais, a título de desconto para fins
de redução no valor das prestações, excepcionando-se o limite de R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais)
previsto no art. 29 da Resolução nº 702, de 2012, observados os prazos e condições definidos no caput."

"6.2 LIMITES OPERACIONAIS

(...)

a) Limites de enquadramento:

RECORTE TERRITORIAL LIMITES DE VALOR DE VENDA OU INVESTIMENTO DO IMÓVEL (R$
1,00)

DF, RJ E SP SUL, ES E
MG

CENTRO-OES-
TE, EXCETO
DF

NORTE E NORDESTE

Capitais estaduais classificadas pelo IBGE como
metrópoles

225.000 200.000 180.000 180.000

- Demais capitais estaduais e municípios com po-
pulação maior ou igual a 250 (duzentos e cinquenta)
mil habitantes classificados pelo IBGE como capital
regional.

215.000 180.000 170.000 170.000

- Municípios com população maior ou igual a 100
(cem) mil habitantes integrantes das Regiões Metro-
politanas das capitais estaduais, de Campinas/SP, da
Baixada Santista e das Regiões Integradas de De-
senvolvimento - RIDE de capital.

Campinas/SP, da Baixada Santista e das RIDE de
capital.
- municípios com população menor que 250 (duzen-
tos e cinquenta) mil habitantes classificados pelo
IBGE como capital regional.

- Municípios com população igual ou maior que
100 (cem) mil habitantes.
- Municípios com população menor que 100 (cem)
mil habitantes integrantes das Regiões Metropolita-
nas das capitais estaduais, de

170.000 160.000 155.000 150.000

Campinas/SP, da Baixada Santista e das RIDE de
capital.
- municípios com população menor que 250 (duzen-
tos e cinquenta) mil habitantes classificados pelo
IBGE como capital regional.

Municípios com população maior ou igual a 50 mil
habitantes e menor que 100 mil habitantes.

135.000 130.000 125.000 120.000

Municípios com população entre 20 e 50 mil ha-
bitantes.

105.000 100.000 100.000 95.000

Demais municípios. 90.000 90.000 90.000 90.000

Ministério das Cidades
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